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APRESENTAÇÃO 
 

A amputação de membros inferiores pode resultar em sequelas físicas, psicológicas e 

sociais, constituindo um problema de saúde pública no Brasil e no mundo. O impacto econômico 

da deficiência chama a atenção: a previdência social gasta milhões de reais com aposentadorias 

por invalidez, sendo estimado que as amputações do membro inferior correspondam, 

aproximadamente a 85% de todas as amputações de membros. 

Com as alterações biopsicossociais, associadas à amputação de membros, a prótese tem 

papel-chave na reparação física e psicológica desses indivíduos. No entanto, reabilitar   não significa 

adquirir uma prótese. Faz-se necessário um programa de reabilitação que permita ao paciente se 

adaptar ao seu ambiente, favoreça sua recuperação funcional, psicológica e social, promova, 

assim, sua integração familiar e profissional. 

Frente a essa complexidade, entra em cena o fisioterapeuta, cabendo aqui destacar a 

necessidade do conhecimento técnico-científico atualizado e baseado em evidências para o 

manejo da pessoa com amputação. Este manual surge devido à necessidade de reunir e 

sistematizar propostas de reabilitação para essa população, tendo sido criado como produto 

técnico da dissertação de mestrado de Caroline Lacerda Alves de Oliveira, do Programa de Pós-

Graduação Stricto Sensu em Desenvolvimento Local do Centro Universitário Augusto Motta, 

UNISUAM/RJ, turma fora de sede, sob a orientação do Dr. Arthur de Sá Ferreira. 

Este manual instrutivo foi desenvolvido após a realização de uma revisão sistematizada 

de obras publicadas por autores sobre esse assunto. Tem por objetivo nortear os fisioterapeutas 

nas etapas do processo de reabilitação de pessoas com amputação de membros inferiores 

(PcAMI), olhar essa população em seu contexto biopsicossocial, ampliar os horizontes e 

contextualizar o indivíduo, a família, a comunidade para um processo de reabilitação mais efetivo, 

para isso foram  incluídas orientações aos fisioterapeutas no processo de reabilitação das pessoas 

com amputação de membro inferior nas etapas de pré e pós-protetização. 

Sob essa perspectiva, não se pretende definir um padrão de atendimento e não deve ser 

interpretado como um, uma vez que variações na prática ocorrerão inevitavelmente, quando se 

levam, em consideração, as necessidades individuais de cada pessoa, recursos disponíveis e a 

experiência clínica de cada profissional. O fisioterapeuta que utilizar este manual é responsável 

pela avaliação e adequação das técnicas propostas, modificando-as, quando necessário, em virtude 

das diferentes situações clínicas, apresentadas pelos pacientes. 

Boa leitura! 

Bons estudos! 
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1. Conceito de amputação 
 

Amputação diz respeito ao processo pelo qual se separa do corpo, mediante algum 

procedimento cirúrgico ou algum trauma, um membro ou parte deste (1). Ela é um dos mais 

antigos procedimentos cirúrgicos, a qual representou durante muito tempo e, em certas ocasiões, 

ainda representa a possibilidade de maior expectativa de vida (2). A amputação deve ser encarada 

não como o fim do processo terapêutico, mas como uma nova etapa a ser entendida, assimilada e 

vencida (3). Muitas vezes, referenciada como perda, mutilação ou incapacidade, a amputação 

remete aos indivíduos, na maioria dos casos, pensamentos negativistas, de invalidez e de exclusão 

(2). 

 
2. Etiologia 
 

Os traumas relacionados a acidentes de trânsito e de trabalho, doenças ateroscleróticas e 

diabetes mellitus (4,5). As amputações por causas traumáticas acometem,  ,indivíduos mais jovens, 

sendo 75% dessas no sexo masculino, principalmente, por estarem mais expostos aos acidentes 

por meios de transporte e a acidentes de trabalho, frutos da tecnologia moderna. Além disso, 

ferimentos por arma de fogo, queimaduras severas e descarga elétrica são outras causas (4–6). 

 
3. Morbidade e mortalidade 
 

De acordo com o último Censo Demográfico, realizado no Brasil, em 2010, cerca de 

45.623.910 pessoas, 23,9% da população brasileira, refere algum tipo de deficiência. Segundo 

esse censo, mais de 13 milhões de pessoas apresentam deficiência motora, o que corresponde a 

6,95% da população do país (7). 

A deficiência física afeta 6,95% da população, e, nessa estatística, a amputação de 

membros inferiores continua sendo uma incapacidade extremamente prevalente que representa 

um problema de saúde pública devido ás graves consequências funcionais e ao alto  custo para o 

sistema de saúde (4,8).A mortalidade entre pessoas com amputação de membros inferiores 

(PcAMI) é estimada em 22% e 77% em 30 dias e cinco anos após a amputação, respectivamente 

(9). 

 

4. Membro acometido 
 

Estima-se que as amputações do membro inferior correspondam a 85% de todas as 

amputações de membros (6). Em 2011, cerca de 94% das amputações realizadas pelo SUS foram 

no membro inferior (4). 

 
5. Níveis de amputação 
 

As amputações podem ocorrer em diferentes níveis ou partes do membro acometido, 

como: dedos, acima ou abaixo do joelho, nível da perna e quadril. Deve ser escolhido um nível 

que assegurará boa cicatrização, com adequada cobertura da pele e sensibilidade preservada. Um    

nível será tanto mais adequado quanto melhor se prestar a adaptação a uma prótese funcional, após 
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terem sido satisfeitas as exigências relativas à sua escolha de acordo com a idade, com a etiologia 

e a necessidade da amputação (4,10).  O nível da amputação mais comum é o transfemoral, 

seguido do nível transtibial (10). 

 

Níveis de Amputação do Membro Inferior: 
1 – Hemipelvectomia; 

2 – Desarticulação do quadril ; 

3 – Transfemoral; 

4 – Desarticulação do joelho ; 

5 – Transtibial; 

6 – Desarticulação do tornozelo ; 

7 – Syme; 

8 – Parcial do pé. 

 
6. Alterações provocadas pela amputação 
 

As PcAMI podem apresentar alterações na circulação sanguínea, no metabolismo, no 

esquema corporal, no equilíbrio, na marcha, na redução da capacidade de trabalho e na tolerância 

para as atividades de vida diária (AVD), necessitando de um enfoque especializado para que sua 

reabilitação seja alcançada (11,12). 

 
7. Impacto socioeconômico da amputação 
 

Em 2017, no Brasil, apenas as despesas com aposentadorias por invalidez foram 

calculadas em cerca de R$ 58 milhões (13). As PcAMI podem ter sua capacidade laborativa reduzida 

e enfrentam barreiras para o retorno ao trabalho (14,15); além de apresentarem custos mais 

elevados por viverem com algum tipo de incapacidade (16). Coletivamente, esses fatores impactam 

na sua renda e levam-nas a recorrer ao sistema de previdência e assistência social    (17,18). Nesse 

contexto, mostra-se relevante a implantação de estratégias para reabilitação e para reinserção 

social dessa população (Figura 1). 

 
Figura 1: Impacto biopsicossocial na amputação. 

Fonte: Próprio autor, 2021. 



8 
 

 
8. O papel das políticas públicas 
 

O Brasil tem avançado na implementação de leis e planos para apoio ao pleno e efetivo 

exercício da capacidade legal das pessoas com deficiência. Nos últimos anos, algumas políticas 

públicas brasileiras foram instituídas com objetivo de promover o exercício pleno e equitativo dos 

direitos das pessoas com deficiência. Em 2011, o Ministério da Saúde instituiu o Plano Nacional 

dos Direitos da Pessoa com Deficiência – Plano Viver sem Limite - e, posteriormente, a Rede de 

Cuidados à Pessoa com Deficiência. Essas políticas destacam em suas diretrizes a necessidade de 

garantia do acesso aos serviços de saúde e a reabilitação, preconizando a qualidade e o cuidado 

integral. A Diretriz Nacional da Pessoa Amputada ressalta a necessidade de ampliação do olhar 

das equipes multiprofissionais para o cuidado da pessoa com amputação de membro nos diferentes 

pontos de atenção da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência (4). 

Por se tratar de um procedimento cirúrgico permanente realizado em nível hospitalar, sua 

complexidade exige a continuidade do cuidado em diversos pontos da rede de atenção a saúde, 

sendo a Atenção Primária em Saúde (APS) o nível responsável pela coordenação do cuidado e no 

direcionamento, sempre que necessário, para os demais pontos de atenção  especializada e a 

reabilitação física (4). 

 
9. Como conduzir a reabilitação 
 

As intervenções fisioterapêuticas nas PcAMI antes e após a colocação de uma prótese são 

utilizadas em diversos serviços de fisioterapia, no entanto, faz-se necessária a sistematização de 

evidências sobre protocolos para condução da reabilitação (19). 

Outrossim, a reabilitação pode ser definida como “um conjunto de medidas que ajudam 

pessoas com deficiências ou prestes a adquirir deficiências a terem e manterem uma 

funcionalidade ideal na interação com seu ambiente”. Essa  deve incluir ações que melhorem a 

capacidade de uma pessoa realizar atividades de vida diária e incluir intervenções no 

ambiente do indivíduo, tais como , a instalação de uma barra de apoio no banheiro, orientações 

quanto a dispositivos auxiliares e adaptações domiciliares (12). 

Portanto, o programa de reabilitação deve iniciar o mais breve possível para ajudar o 

paciente  a se adaptar às suas incapacidades, favorecer sua recuperação funcional, motora, 

neuropsicológica, e promover sua integração familiar, social e profissional (20,21). 

 

10. Etapas da reabilitação 
 

Com o presente manual, identificamos as principais intervenções fisioterapêuticas, 

utilizadas na prática clínica, que possuem evidências científicas, visando auxiliar os 

fisioterapeutas nos processos de protetização das PcAMI. 

Como a reabilitação física visa à recuperação da capacidade funcional e à mobilidade das    

PcAMI, destacam dois momentos: a etapa pré-protetização que prepara o coto para a utilização 

de prótese; e a etapa pós-protetização, que compreende um extenso período de adaptação e treino 

ao uso da prótese (22). 

Dessa forma, diversos fatores estão associados ao sucesso da protetização e à sobrevida, 

tais como idade e presença de comorbidades (23–25). 
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E se o paciente não se adapta a sua prótese? 
 

Quando a PcAMI não completa o processo de reabilitação após receber sua prótese, esta 

se torna inutilizada por se tratar de um dispositivo de uso individual e personalizado, 

representando, portanto, desperdícios adicionais de recursos públicos quando fornecidas via 

Sistema Único de Saúde (SUS), por meio do Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência (26). 

 
Um paciente reabilitado é um paciente com prótese? 
 

A prótese tem um papel chave na reabilitação física e psicológica dos sujeitos acometidos, 

no entanto, reabilitar não significa adquirir uma prótese. Faz-se necessário um programa de 

reabilitação que ajude o paciente a se adaptar às suas incapacidades, favorecer sua recuperação 

funcional, mental,  social e, assim, promover sua integração familiar, social e profissional 

(20,21,27). 

 
A importância do fisioterapeuta 
 

No que concerne ao tema reabilitação das PcAMI, pode-se salientar que o fisioterapeuta 

é um dos responsáveis pelas orientações durante todo o processo, desde os locais em que são 

fornecidos os programas de reabilitação, bem como informações sobre o processo de protetização, 

seus benefícios e auxílio no uso correto da prótese, até o suporte para a manutenção desta e 

informação sobre a limitação funcional de cada pessoa a partir do seu nível de amputação (28). As 

orientações devem ser adaptadas às necessidades de cada PcAMI, e a forma como essas orientações 

serão fornecidas, também, terá de ser adaptada a cada pessoa (29). Assim, esses profissionais 

devem estar preparados para reabilitar as PcAMI, de modo a oferecer uma assistência 

diferenciada, contribuindo para sua inclusão no convívio familiar e no social. 

Além disso, uma boa comunicação entre profissionais e o paciente é essencial e deve ser 

apoiada por informações, baseadas em evidências, adaptadas às necessidades do paciente (30), 

assim como o envolvimento dos familiares, nesse processo, é de extrema importância (28). 

 
11. Busca e Seleção das Intervenções para Protetização de Membros 
Inferiores 
 

Foram incluídos artigos com dados primários (estudos de caso, ensaios clínicos) e 

secundários (revisões sistemáticas, diretrizes) disponíveis na integra, redigidos em inglês ou em 

português, que descrevem intervenções fisioterapêuticas para as fases de pré e/ou pós-

protetização em PcAMI, selecionaram-se artigos sem limite de data inicial e publicados até 

15/08/2020. 

A busca dos estudos foi realizada na base de dados Physiotherapy Evidence Data base 
Scale (PEDro) (https://www.pedro.org.au), selecionada por apresentar produções científicas, 

vinculadas à Grande Área Ciências da Saúde e Subárea Fisioterapia e Terapia Ocupacional. A 

PEDro é produzida pelo Institute for Musculoskeletal Health da School of Public Health da 

University of Sydney e é hospedado pela Neuroscience Research Australia (NeuRA). Estudos com 
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dados secundários tiveram suas listas de referências inspecionadas para inclusão de estudos não 

encontrados na busca original ou exclusão de duplicatas. 

Foram utilizados os seguintes descritores em português e em inglês: Amputação 

(Amputation); Fisioterapia (Physiotherapy); Reabilitação (Rehabilitation); Prótese  (Prosthetics); 

Membros Inferiores (Lower Limb). Além disso, utilizou-se operador lógico booleano “AND” e 

“OR”, para relacionar as palavras-chave. As buscas dos estudos foram realizadas em 26/08/2020 

com a seguinte expressão de busca: 

“amputation*"lowerlimb"*physiotherapy*rehabilitation*prosthesis”. 

O Quadro 1 mostra as principais características dos 12 estudos que versavam sobre as 

intervenções fisioterapêuticas nas fases pré e/ou pós-protetização da PcAMI. 

 
12. Intervenções pré-protetização recomendadas 
 
• Acupuntura para redução da intensidade da dor (31). 
• Terapia do espelho para alívio da dor do membro fantasma (32,33). 
• TENS (estimulação elétrica nervosa) para tratamento da dor no membro fantasma e no coto 

após amputação em adultos (34,35). 
• Orientação quanto ao uso da prótese, educando o paciente, apresentando uma abordagem 

multidisciplinar, cuidados com o membro residual e com o membro amputado, manejo para o 

controle e redução do edema no membro residual, métodos de alívio de dor, incluindo dor do 

membro fantasma, inclusão de medidas para prevenção de quedas, níveis mais distais de 

amputação impactam nos resultados funcionais finais, fornecimento de equipamentos que possam 

auxiliar nas AVD, treinamento de mobilidade, estabelecimento de metas alcançáveis com o 

paciente (30,36). 
 
13. Intervenções pós-protetização recomendadas 
 
• Treino de marcha, objetivando condicionamento cardiovascular (37–41); 
• Treino em esteira (39); 
• Treino de equilíbrio (11,36,37,40,41); 
• Exercícios de coordenação motora (11,37); 
• Exercícios de aquecimento e relaxamento (11); 
• Programa de fortalecimento para os principais grupos musculares da parte superior 

extremidades, tronco e membros residuais e contralaterais, a fim de maximizar a funcionalidade 

(41), destacando o fortalecimento dos músculos do quadril (11,37); 
• Exercícios domiciliares, tendo como base fortalecimento, alongamento e autogestão da 

doença (38); 
• Flexibilidade, suporte de peso e controle de postura (37); 
• Bicicleta estacionária (11); 
• Deslocamento de peso, subir e descer escadas (40). 
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Quadro 1: Estudos sobre atuação fisioterápica no processo de protetização em indivíduos amputados (n = 12). 
 

Tipo de estudo Autores Ano População N Etapa de 
Protetização 

Intervenções identificadas Escala 
PEDro 

Diretriz de 
Prática Clínica 

The 
Rehabilitation 
of Individuals 
with Lower 
Limb 
Amputation 
Work Group 

2017 Amputados de Membros Inferiores - Pré e Pós- 
protetização 

Educação do paciente, avaliação comportamental e 
funcionamento psicossocial, medição da intensidade da 
dor e interferência na função, intervenções de apoio em 
pares, uso de curativos rígidos e semirrígidos, 
treinamento de mobilidade, marcha, força, 
condicionamento cardiovascular e atividades de vida 
diária 

NA 

Diretriz de 
Prática Clínica 

Smith et al. 2016 Amputados de Membros Inferiores - Pré e Pós- 
protetização 

Orientações quanto ao uso da prótese, cuidados com o 
membro residual e amputado, definição da meta 
informada, prevenção de quedas 

NA 

Revisão 
Sistemática 

Johnson, 
Mulvey, and 
Bagnall 

2015 Amputados que apresentam dor em 
membro fantasma, coto ou ambos 

- Pré-protetização Estimulação elétrica nervosa transcutânea (TENS) para 
dor fantasma e dor no coto após a amputação em 
adultos 

NA 

Revisão 
Sistemática 
Revisão 
Sistemática 

Barbin et al. 2016 Amputados em membros inferiores e 
superiores 

- Pré-protetização Terapia do espelho em dor do membro fantasma NA 

Highsmith et al. 2016 Amputados em membros inferiores que 
usam próteses e apresentam assimetria 
na marcha. 

- Pós-protetização Treinamento de marcha no solo ou em esteira NA 

Revisão 
Sistemática 
Ensaio clínico 

Timms and 
Carus 

2015 Amputados em membros inferiores 
unilaterais 

- Pré-protetização Terapia do espelho no alívio da dor do membro 
fantasma 

NA 

Tilak et al. 2016 Amputados em membro inferior 
unilaterais com dor de membro 
fantasma 

26 Pré-protetização Terapia do espelho e estimulação elétrica transcutânea 
(TENS) 

7/10 

Ensaio clínico Christiansen et 
al. 

2018 Amputados transtibiais de causa 
cardiovascular 

38 Pós-protetização Exercícios domiciliares (fortalecimento e 
alongamento), caminhada, autogestão da doença 

6/10 

Ensaio clínico Trevelyan et al. 2016 Amputados em membros inferiores 15 Pré-protetização Acupuntura para tratamento da dor no membro 
fantasma 

6/10 

Ensaio clínico Gailey et al. 2020 Amputados transtibiais unilaterais 18 Pós-protetização Resistência cardiopulmonar e flexibilidade, 
fortalecimento dos membros inferiores e tronco, 
equilíbrio e coordenação, suporte de peso e controle de 
postura e treinamento de marcha 

4/10 

Ensaio clínico Nolan 2012 Amputados em membros inferiores 16 Pós-protetização Bicicleta Estacionária, treino de coordenação, treino de 
equilíbrio, fortalecimento de flexores e extensores do 
quadril 

4/10 

Ensaio clínico Yigiter et al. 2002 Amputados transfemorais unilaterais 50 Pós-protetização Treinamento tradicional: deslocamento de peso, treino 
de equilíbrio estático e dinâmico, treino de marcha, subir 
e descer escadas 

4/10 

N/A (não aplicável) As revisões sistemáticas e diretrizes de prática clínica não são pontuados pela sua qualidade metodológica na Escala PEDro. 
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